
A Directiva 76/207/CEE do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976,
relativa à concretização do princípio da igualdade de tratamento entre
homens e mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, à formação
e promoção profissionais e às condições de trabalho, opõe-se a que
uma convenção colectiva, como a Bundes-Angestelltentarifvertrag-Ost
(convenção colectiva dos trabalhadores da função pública da
Alemanha de Leste), exclua da imputação no período exigido a parte
do período durante a qual a trabalhadora beneficiou, em conformidade
com a legislação da antiga República Democrática da Alemanha, de
uma licença de maternidade que ultrapassa o período de protecção,
previsto pela legislação da República Federal da Alemanha, referido
pela referida convenção, quando os objectivos e a finalidade de cada
uma dessas licenças correspondam aos objectivos de protecção da
mulher no que diz respeito à gravidez e à maternidade, protecção
consagrada pelo artigo 2.o, n.o 3, da referida directiva. Compete ao
órgão jurisdicional nacional verificar se essas condições estão preen-
chidas.

(1) JO C 261 de 26.10.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Sexta Secção)

de 18 de Novembro de 2004

no processo C-317/02: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra Irlanda (1)

(«Incumprimento de Estado — Regime comunitário da pesca
— Regulamentos (CEE) n.os 3760/92 e 2847/93 — Ultrapas-

sagem das quotas de pesca»)

(2005/C 6/11)

(Língua do processo: inglês)

No processo C-317/02, Comissão das Comunidades Europeias
(agentes: K. Fitch e T. van Rijn, e seguidamente por este último
e B. Doherty) contra Irlanda (agente: D. O'Hagan, assistido por
A. Schuster), que tem por objecto uma acção por incumpri-
mento nos termos do artigo 226.o CE, intentada em 11 de
Setembro de 2002, o Tribunal (Sexta Secção), composto por A.
Borg Barthet (relator), presidente de Secção, S. von Bahr e J.
Malenovský, juízes, advogado-geral: C. Stix-Hackl, secretário: R.
Grass, proferiu, em 18 de Novembro de 2004, um acórdão cuja
parte decisória é a seguinte:

1) — a Irlanda não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por
força dos artigos 9.o, n.o 2, do Regulamento (CEE) n.o

3760/92 do Conselho, de 20 de Dezembro de 1992, que
institui um regime comunitário da pesca e da aquicultura, e
2.o, 21.o e 31.o do Regulamento (CEE) n.o 2847/93, de 12
de Outubro de 1993, que institui um regime de controlo apli-
cável à política comum das pescas.

— Ao não adoptar os critérios e as regras detalhadas para fins
de utilização da quota de pesca que lhe foi atribuída;

— Ao não assegurar o respeito das regras comunitárias relativas
à conservação dos recursos haliêuticos através do controlo das
actividades de pesca, da adequada inspecção das actividades de
desembarque e de registo das capturas e através de outros
controlos exigidos nas relevantes regulamentações comunitá-
rias,

— Ao não proibir provisoriamente a pesca por navios que
arvoram o seu pavilhão ou que estão registados no seu terri-
tório quando as quotas que lhe foram atribuídas tenham sido
consideradas esgotadas, e

Ao não proceder administrativa ou criminalmente contra os
capitães dos navios que tenham infringido os regulamentos ou
contra quaisquer outras pessoas responsáveis por estas infracções,

2) A Irlanda é condenada nas despesas.

(1) JO C 261 de 26.10.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Grande Secção)

de 16 de Novembro de 2004

no processo C-327/02 (pedido de decisão prejudicial do
Rechtbank te 's-Gravenhage): Lili Georgieva Panayotova e
o. contra Minister voor Vreemdelingenzaken en Inte-

gratie (1)

(Acordos de associação Comunidades–Bulgária, Comuni-
dades–Polónia e Comunidades-Eslováquia — Direito de esta-
belecimento — Legislação nacional que prevê o indeferimento,
sem exame, de pedidos de autorização de residência para fins
de estabelecimento caso o requerente não seja titular de uma

autorização provisória de residência)

(2005/C 6/12)

(Língua do processo: neerlandês)

No processo C-327/02, que tem por objecto um pedido preju-
dicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado pelo Recht-
bank te 's-Gravenhage (Países Baixos), por decisão de 16 de
Setembro de 2002, entrado no Tribunal de Justiça em 18 de
Setembro de 2002, no processo Lili Georgieva Panayotova,
Radostina Markova Kalcheva, Izabella Malgorzata Lis, Lubica
Sopova, Izabela Leokadia Topa, Jolanta Monika Rusiecka contra
Minister voor Vreemdelingenzaken en Integratie, o Tribunal de
Justiça (Grande Secção), composto por: V. Skouris, presidente,
P. Jann, C. W. A. Timmermans, A. Rosas e R. Silva de Lapuerta,
presidentes de secção, J.-P. Puissochet (relator), R. Schintgen, S.
von Bahr e J. N. Cunha Rodrigues, juízes, advogado-geral: M.
Poiares Maduro, secretário: M.-F. Contet, administradora prin-
cipal, proferiu em 16 de Novembro de 2004 um acórdão cuja
parte decisória é a seguinte:
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1) Os artigos 45.o, n.o 1, e 59.o, n.o 1, do Acordo europeu entre as
Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a Bulgária, por outro, aprovado pela Decisão 94/908/CECA,
CE, Euratom do Conselho e da Comissão, de 19 de Dezembro de
1994, interpretados conjuntamente, os artigos 44.o, n.o 3, e 58.o,
n.o 1, do Acordo europeu entre as Comunidades Europeias e os
seus Estados-Membros, por um lado, e a República da Polónia,
por outro, aprovado pela Decisão 93/743/Euratom, CECA, CE,
do Conselho e da Comissão, de 13 de Dezembro de 1993, inter-
pretados conjuntamente, bem como os artigos 45.o, n.o 3, e 59.o,
n.o 1, do Acordo europeu que cria uma associação entre as Comu-
nidades Europeias e os seus Estados-Membros, por um lado, e a
República Eslovaca, por outro, aprovado pela Decisão
94/909/CECA, CE, Euratom do Conselho e da Comissão, de 19
de Dezembro de 1994, interpretados conjuntamente, não se
opõem, em princípio, à regulamentação de um Estado-Membro
que prevê um sistema de controlo prévio que faz depender o acesso
ao território do referido Estado-Membro para efeitos de estabeleci-
mento enquanto trabalhador independente da emissão de uma
autorização provisória de residência pelos serviços diplomáticos ou
consulares desse Estado-Membro no país de origem do interessado
ou no qual este reside habitualmente. Tal sistema pode valida-
mente subordinar a concessão da referida autorização à condição
de o interessado demonstrar que tem verdadeiramente a intenção
de iniciar uma actividade de trabalhador independente, sem exercer
simultaneamente qualquer trabalho assalariado nem recorrer aos
fundos públicos e que dispõe, à partida, de suficientes recursos
financeiros para o exercício da actividade independente em causa e
tem possibilidades razoáveis de ser bem sucedido. O regime apli-
cável a essas autorizações prévias de residência deve contudo
basear-se num sistema processual facilmente acessível e adequado
a garantir aos interessados que o seu pedido será tratado num
prazo razoável e com objectividade, devendo eventuais recusas de
autorização poder ser impugnadas no âmbito de um recurso juris-
dicional.

2) As referidas disposições dos acordos de associação devem ser inter-
pretadas no sentido de que, em princípio, também não se opõem a
que tal regulamentação nacional possa prever que as autoridades
competentes do Estado-Membro de acolhimento indefiram um
pedido de autorização de residência para efeitos de estabelecimento
ao abrigo dos referidos acordos de associação apresentado no terri-
tório deste Estado quando o requerente não tem a autorização
provisória de residência assim exigida por esta regulamentação.

3) É indiferente para o efeito o facto de o requerente afirmar que
preenche clara e manifestamente os requisitos materiais exigidos
para a concessão da autorização provisória de residência e da
autorização de residência para esses fins de estabelecimento ou a
circunstância de o referido requerente residir regularmente no
Estado-Membro de acolhimento ao abrigo de título diferente à
data do seu pedido, quando se verifique que este é incompatível
com os requisitos expressos ligados à admissão do interessado no
referido Estado-Membro e designadamente os relativos à duração
da residência autorizada.

(1) JO C 274 de 9.11.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Grande Secção)

de 9 de Novembro de 2004

no processo C-338/02 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Högsta domstolen): Fixtures Marketing Ltd

contra Svenska Spel AB (1)

(«Directiva 96/9/CE — Protecção jurídica das bases de dados
— Direito sui generis — Conceito de investimento ligado à
obtenção, à verificação ou à apresentação do conteúdo de uma
base de dados — Calendários de campeonatos de futebol —

Jogos de apostas)

(2005/C 6/13)

(Língua do processo: sueco)

No processo C-338/02, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo Högsta domstolen (Suécia), por decisão de 10 de Setembro
de 2002, entrado no Tribunal de Justiça em 23 de Setembro de
2002, no processo Fixtures Marketing Ltd contra Svenska Spel
AB, o Tribunal de Justiça (Grande Secção), composto por: V.
Skouris, presidente, P. Jann, C. W. A. Timmermans, A. Rosas e
K. Lenaerts (relator), presidentes de secção, J.-P. Puissochet, R.
Schintgen, N. Colneric e J. N. Cunha Rodrigues, juízes, advo-
gada-geral: C. Stix-Hackl, secretários: M. Múgica Arzamendi e
M.-F. Contet, administradoras principais, proferiu em 9 de
Novembro de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:

O conceito de investimento ligado à obtenção do conteúdo de uma
base de dados na acepção do artigo 7.o, n.o 1, da Directiva 96/9/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março de 1996,
relativa à protecção jurídica das bases de dados, deve entender-se como
designando os meios consagrados à procura dos elementos existentes e
à sua reunião na referida base. Não inclui os meios utilizados para a
criação dos elementos constitutivos do conteúdo de uma base de dados.
No contexto da elaboração de um calendário de jogos para efeitos da
organização de campeonatos de futebol, o conceito de investimento
não tem assim por objecto os meios consagrados à determinação das
datas, dos horários e dos pares de equipas relativos aos diferentes
encontros desses campeonatos.

(1) JO C 274 de 9.11.2002.
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